
LEI Nº 451/2013.

ALTERA OS ARTS. 23 E 40, DA LEI MUNICIPAL 301,
DE 22 DE MAIO DE 2009, QUE “DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA  MUNICIPAL  DE  ATENDIMENTO  DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE” E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A  PREFEITA MUNICIPAL DE TARUMIRIM-MG, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil, da Constituição do Estado
de Minas Gerais  e em consonância  com a Lei  Orgânica do Município,  faz saber  que a Câmara de
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica modificado o art. 23, da Lei Municipal nº 301, de 12 de agosto de
2009, que Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente
e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. O Município terá um Conselho Tutelar,  com estrutura adequada para
funcionamento, composto por cinco membros cada um, escolhidos nos termos da
presente  Lei  e  regulamentado  o  processo  de  escolha  por  meio  de  resolução
deliberada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para
mandato  de  quatro  anos,  passível  de  uma  recondução,  por  igual  período,
submetendo-se ao processo de escolha popular, com eleição no primeiro domingo
do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial.”
“§ 1º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano
subsequente ao processo de escolha.”
“§ 2º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal
de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor.”

Art. 2º. Fica incluído no artigo 40, da Lei Municipal nº 301, de 12 de agosto de
2009, que Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente
e dá outras providências, os incisos X e XI com a seguinte redação:

 “X - cobertura previdenciária.”
“XI  - O exercício  efetivo da função  de  conselheiro  constituirá  serviço público

relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral.”

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Tarumirim/MG, 22 de novembro de 2013.

Dalva Maria de Oliveira
PREFEITA MUNICIPAL


